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Grupo I 

 

a) A 12 de maio de 2020, Antónia, como entidade patronal, e Carla, como trabalhadora, 

celebraram contrato de trabalho que tem vindo a manter-se desde então. Entretanto, 

em 11 de junho de 2025 foi publicada uma lei da qual constam as seguintes 

disposições: «1 – A entidade patronal deverá enviar cópia do contrato de trabalho 

para a Autoridade das Condições de Trabalho no prazo de 30 dias a contar da 

celebração do mesmo, sob pena de aplicação das coimas previstas no presente 

diploma. 2 – O presente diploma entre em vigor no prazo de um mês a contar da data 

da sua publicação». Imagine que é advogado de Antónia. Que conselho lhe daria? (3 

valores)  

 

- Mencionar data de entrada em vigor da LN (11 de julho, artigo 279.º CC); 

- Aplicação do prazo de 30 dias a contar da data da entrada em vigor da LN (artigo 

297.º, n.º 1, CC e a questão da sua aplicação por analogia aos casos em que a LN 

estabelece um prazo novo). 

 

b) Arnaldo e Bento celebraram um contrato de mandato, renunciando este último ao 

direito de revogação deste ato, de acordo com o que era permitido na lei aplicável. 

Em plena vigência do contrato entra em vigor o artigo 1170.º do Código Civil. Pode 

Bento, depois da entrada em vigor desta disposição, revogar o mandato? (3 valores) 

 

- Aplicação da LA, ao abrigo do disposto no artigo 12.º, n.º 2, 1.ª parte; 

- Valor da autonomia privada na determinação da lei aplicável; 

- Bento não pode renunciar ao mandato. 

 

c) Edmundo e Fernando celebraram um contrato de empréstimo à taxa de 12% em 2 de 

fevereiro de 2025. Entretanto uma lei publicada em maio de 2025 veio baixar a taxa 

de juro máxima para 10%. A baixa da taxa de juro é aplicável ao contrato de Edmundo 

e Fernando? E caso a lei determinasse a respetiva aplicação com retroatividade quase 
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extrema como se processaria a mesma ao contrato de Edmundo e Fernando? (4 

valores) 

 

- Aplicação da LA, ao abrigo do disposto no artigo 12.º, n.º 2, 1.ª parte; 

- Valor da autonomia privada na determinação da lei aplicável; 

- A taxa de juro da LN não é aplicável ao contrato celebrado entre Edmundo e 

Fernando; 

- A determinação legal de retroatividade quase extrema implicaria que os juros pagos 

em excesso teriam de ser devolvidos. 

 

d) Suponha que António vai visitar o novo Museu do Tesouro Real e, durante a visita, 

percebe que, numa área onde a vigilância do mesmo não funciona, dois indivíduos se 

encontram a roubar uma das mais raras peças do acervo. António tenta contactar 

telefonicamente os guardas do museu, mas verifica que não existe rede no edifício. 

Para evitar a fuga, agarra em dois extintores e atinge os ladrões nas costas e 

provocando-lhes lesões, mas consegue reaver a peça. Pronuncie-se sobre a licitude e 

as consequências da atuação de António. (2 valores) 

 

- Detenção em flagrante delito, nos termos do artigo 256.º do Código de Processo 

Penal e sua distinção em relação à legítima defesa (afastar agressão neste último caso 

v. detenção do agressor)36; 

- Possibilidade de detenção do infrator e seus limites; 

- Afastamento da legítima defesa e da ação direta. 

 

Grupo II 

 

Responda sucintamente às seguintes questões: 

a) Relacione os conceitos de repristinação, invalidade e ineficácia no nosso ordenamento 

jurídico. (3 valores)  

 

- Conceito de repristinação; 

- Conceitos de invalidade e ineficácia; 
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- Diferença de regimes entre artigos 7.º, n.º 4, do CC e 282.º, n.º 1, da Constituição 

e sua justificação nos diferentes desvalores implicados. 

 

b) Defina e diferencie os conceitos de sanção reconstitutiva e sanção compensatória. (3 

valores) 

 

- possibilidade, ou não, de reconstituição da situação hipotética atual; 

- três casos típicos a que se aplica a sanção compensatória; 

- desenvolvimento em especial da distinção entre danos emergentes e lucros 

cessantes. 

 

Duração: 90 minutos – Grupo I – 12 valores; Grupo II – 6 valores; redação e 

sistematização: 2 valores. 


